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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO HERMINIO RAMOS NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado em favor de réu acusado de furto, apontando como autoridade coatoracorpus
o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.
2. Fato relevante. O réu foi denunciado por subtrair três peças de carne avaliadas em R$
350,00, à época em que o salário mínimo então vigente era de R$ 1.212,00 (abril de 2022)
. A denúncia foi inicialmente rejeitada pelo juízo de primeiro grau com base no princípio
da insignificância, mas o Tribunal de Justiça local determinou o prosseguimento da ação
penal.
3. As decisões anteriores. O  foi impetrado no Superior Tribunal de Justiça,habeas corpus
alegando a atipicidade do fato devido ao princípio da insignificância, mas não foi
conhecido. O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem, destacando a
habitualidade delitiva do réu e o valor do bem subtraído.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável
ao caso, considerando o valor do bem subtraído e a habitualidade delitiva do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática considerou a legalidade da decisão do Tribunal de origem, que
analisou a atipicidade da conduta e concluiu pela não aplicação do princípio da
insignificância, dado o valor do bem e a habitualidade delitiva.
6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que justificassem a alteração
da decisão agravada, mantendo-se o ato judicial por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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7. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem
subtraído não é considerado desprezível e há habitualidade delitiva do réu".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155.

STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, DJe ; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Rel. Min. Rogerio17/3/2023
Schietti Cruz, DJe .30/3/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
 impetrado em favor de réu acusado de furto, apontando como autoridade coatoracorpus

o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

2. Fato relevante. O réu foi denunciado por subtrair três peças de carne avaliadas em R$
350,00, à época em que o salário mínimo então vigente era de R$ 1.212,00 (abril de 2022)
. A denúncia foi inicialmente rejeitada pelo juízo de primeiro grau com base no princípio
da insignificância, mas o Tribunal de Justiça local determinou o prosseguimento da ação
penal.

3. As decisões anteriores. O  foi impetrado no Superior Tribunal de Justiça,habeas corpus
alegando a atipicidade do fato devido ao princípio da insignificância, mas não foi
conhecido. O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem, destacando a
habitualidade delitiva do réu e o valor do bem subtraído.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é aplicável
ao caso, considerando o valor do bem subtraído e a habitualidade delitiva do réu.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão monocrática considerou a legalidade da decisão do Tribunal de origem, que
analisou a atipicidade da conduta e concluiu pela não aplicação do princípio da
insignificância, dado o valor do bem e a habitualidade delitiva.

6. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que justificassem a alteração
da decisão agravada, mantendo-se o ato judicial por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem
subtraído não é considerado desprezível e há habitualidade delitiva do réu".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155.

STJ, AgRg no HC 804.533/PE, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, DJe ; STJ, AgRg no HC 659.003/SP, Rel. Min. Rogerio17/3/2023
Schietti Cruz, DJe .30/3/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO HERMINIO RAMOS
NETO contra decisão monocrática que não conheceu do , no qual foihabeas corpus
apontado como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SANTA CATARINA (Recurso em Sentido Estrito n. 5010026-58.2024.8.24.0075).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do
crime tipificado no artigo 155, , do Código Penal, por ter subtraído três peças decaput
carne avaliadas em R$ 350,00 (fls. 163-164).

A denúncia foi inicialmente rejeitada pelo juízo de primeiro grau, que aplicou
o princípio da insignificância, considerando a atipicidade material da conduta (fls. 171-
172).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina interpôs recurso em sentido
estrito, que foi provido pelo Tribunal de Justiça local, determinando o prosseguimento da
ação penal (fls. 179-187).
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A Defensoria Pública impetrou no Superior Tribunal de Justiça,habeas corpus 
alegando a atipicidade do fato imputado devido ao princípio da insignificância e
requerendo o trancamento da ação penal (fls. 3-11).

A liminar foi indeferida (fls. 156-157).

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem, destacando a
habitualidade delitiva do réu e o valor do bem subtraído superior a 10% do salário
mínimo (fls. 193-196).

O  não foi conhecido (fls. 199-201).habeas corpus
Nas razões de agravo, a Defesa reafirma a necessidade de aplicação do

princípio da insignificância, citando precedentes do STJ que aplicaram o princípio em
casos semelhantes (fls. 207-210).

Pede, ao final, o conhecimento e provimento do presente recurso, a fim de ser
reformada a decisão atacada e a ordem de impetração concedida.

É o relatório.

VOTO

Pretende a Defesa, em síntese, o provimento do agravo regimental de modo a
ver reformada a decisão monocrática para conceder a ordem do .habeas corpus

Com efeito, a decisão impugnada analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados e concluiu pela legalidade da decisão do Tribunal
de origem, não havendo que se falar em aplicação do princípio da insignificância.

Além disso, conforme já esclarecido na decisão agravada, o  foihabeas corpus
impetrado contra acórdão que determinou o prosseguimento da ação penal, não havendo
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ademais, a moldura fática do acórdão impugnado revela que a alegação de
atipicidade da conduta, ante ao princípio da insignificância, foi devidamente analisada
pelo Tribunal de origem, que considerou o valor do bem subtraído e a habitualidade
delitiva do réu, o qual possui anterior condenação por crime de furto qualificado (fl. 52).
Destaca-se (fls. 49-54):

“"[...] No caso dos autos, o valor do objeto subtraído
sobrepuja em mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à
época dos fatos, parâmetro este comumente utilizado pelos Tribunais
para aferição de lesividade ou não ao bem jurídico tutelado, na medida
em que a carne subtraída foi avaliada em R$ 350,00, ao passo que o
salário mínimo então vigente era de R$ 1.212,00 (abril de 2022).
Portanto, o valor do bem subtraído não é considerado desprezível. Para
além disso, observa-se do Evento 1, out1 (PG) a existência de
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condenação por furto qualificado que, apesar de não estar caracterizada
a reincidência uma vez que o trânsito em julgado ocorreu no curso deste
processo, denota a frequência em ações deste tipo e, portanto, o elevado
grau de reprovabilidade da conduta, a reforçar a relevância penal da
conduta [...]".”

 
Portanto, concluo que a matéria restou devidamente debatida na decisão

recorrida, nos limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do
julgado.

No mesmo sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. POSSIBILIDADE,
EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO
CONCRETO. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO
SALÁRIO MÍNIMO. HABITUALIDADE CRIMINOSA
RECONHECIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O valor das coisas subtraídas foi de R$ 468,00, relativo ao
preço de "01 (uma) caixa contendo carnes bovinas, avaliadas em R$
300,00 (trezentos reais) e 01 (uma) caixa térmica contendo bebidas,
avaliadas em R$ 168,00 (cento e sessenta e oito reais)" (e-STJ, fl. 177),
e equivale a 46,89% do salário-mínimo vigente à época do fato (R$
998,00), que remonta a  (e-STJ, fl. 7). O valor, portanto, é17/8/2019
superior ao critério informado pela jurisprudência.

2. Outrossim, o entendimento perfilhado pelo Tribunal de
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte, no
sentido de que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando
as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante
das circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese,
por se tratar de recorrente reincidente em crime patrimonial (e-STJ, fl.
177).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.240.993/MT, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/3/2023 13/3/2023
 

Por fim, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a
manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no
HC n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

; e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,17/3/2023
DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0330601-9 HC 942.157 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082024003205956  50047669720248240075  50100265820248240075  
50174266020238240075  82024003205956

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO HERMINIO RAMOS NETO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO HERMINIO RAMOS NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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